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Nº 70077737559 (Nº CNJ: 0138967-88.2018.8.21.7000)

2018/Cível


embargos de declaração. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. exigência de carteira nacional de habilitação – cnh para a investidura em cargos públicos. inexistência de correlção com as funções a ser desempenhadas no cargo. inconstitucionalidade. Alegação de omissão, contradição e obscuridade. não configuração. desnecessidade de modulação de efeitos.
1. Hipótese em que reconhecida a inconstitucionalidade da exigência, em concursos públicos, de exibição de Carteira Nacional de Habilitação – CNH para investidura em cargos públicos de técnicos e analistas, em diversas áreas do Município de Canoas, por não guardar a exigência correlação com as funções a ser desempenhadas. Acórdão hostilizado calcado na análise fática e probatória do caso concreto, pois a CNH há de se constituir em requisito para o desempenho dos cargos em que a atividade precípua seja a de motorista. 

2. Pedido de modulação de efeitos que, além de não ter sido requerido pelo Município, ao prestar informações, sequer seria cabível, pois sabidamente, o reconhecimento da inconstitucionalidade produz, de regra, efeitos “ex tunc”, comportando, por exceção, a modulação dos efeitos prevista no art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99, desde que preenchidos os pressupostos para tanto, que são: (i) decisão por maioria de 2/3; (ii) razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social. Inexistindo razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, descabe a modulação de efeitos pretendida. 
3. A mera insatisfação com o julgado, assim como a pretensão de provocar revisão ou modificação, não ensejam interposição de embargos de declaração.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70077737559 (Nº CNJ: 0138967-88.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE CANOAS 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em DESACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 25 de junho de 2018.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração interpostos por MUNICÍPIO DE CANOAS, em razão do acórdão que apreciou a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70073966293, tendo, como parte embargada, PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Alega que o acórdão apresenta obscuridade, contradição e omissão. Diz que o objeto controvertido nesta ação é o exame de conformidade ou não da Lei Municipal nº 5.877/2014, com a redação dada pela Lei Municipal nº 5.927/2015, quanto ao item de qualificação específica, que é a Carteira Nacional de Habilitação – CNH para dirigir veículos no rol dos requisitos de investidura, sob a alegação de que tal exigência fere o princípio da igualdade. Afirma que o desempenho das atribuições dos cargos em questão exige deslocamentos, o que justifica a necessidade de o candidato possuir CNH e, por isso, afasta a configuração de violação ao princípio de isonomia/igualdade. Aduz que o acórdão embargado concluiu pela inconstitucionalidade ao argumento de que, para nenhum dos cargos, a atividade precípua é a de motorista, sendo, por isso, inconstitucional a exigência de CNH para a investidura. Pondera que a descrição legal do rol de atribuições se destina a exemplificar o conteúdo ocupacional profissional dos respectivos cargos, frisando que, para o exercício fático desse conteúdo é que se mostra necessária a condução de veículo automotor, o que, por consequência, legitima a exigência de CNH para a investidura. Enaltece que a condução de veículos é condição necessária para a execução material do conteúdo ocupacional dos cargos em questão. Sustenta a necessidade de modulação dos efeitos do julgado, mencionando que a Lei é de 2014 e que, com base nela, já foram realizados concursos públicos e consequentes investiduras. Sublinha que, mantido o acórdão, todas as relações jurídicas estabelecidas a partir da Lei serão afetadas pela invalidez, o que gera prejuízos individuais e à Administração Municipal. Invoca o art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99, afirmando que a declaração de inconstitucionalidade “Atinge a organização e execução do serviço envolvido naqueles cargos que tinham como exigência a habilitação para dirigir veículo”, acarretando a necessidade de tomada de condutas pela unidade básica gestora de recursos, a qual “deixará de contar com a estrutura organizada comprometendo de imediato processos e métodos de trabalho em andamento”. Pede o acolhimento dos embargos de declaração. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

O acórdão embargado não contém a omissão nem a contradição apontadas pela parte EMBARGANTE, com o que não se insere nos requisitos do art. 1.022 do Código de Processo Civil
. 
Ocorre que o acórdão hostilizado está calcado na análise fática e probatória do caso concreto, tendo sido pontualmente destacadas as razões pelas quais é caso de retirada do ordenamento jurídico de parte do Anexo II da Lei nº 5.877, de 31 de outubro de 2014, do Município de Canoas, com a redação dada pela Lei Municipal nº 5.927, de 27 de novembro de 2015, especificamente no que se refere ao requisito de investidura que exige habilitação para dirigir veículos. 
Isso porque não se visualiza a necessidade de a Carteira Nacional de Habilitação – CNH constituir requisito para o desempenho das atribuições dos cargos/ocupações em questão, já que, para nenhuma delas, a atividade precípua a ser desenvolvida é a de motorista, a saber: (1) Técnico Municipal - Ocupação: Técnico Ambiental; (2) Técnico Municipal - Ocupação: Técnico em Urbanismo e Edificações; (3) Técnico Municipal - Ocupação: Técnico em Fiscalização; (4) Técnico Municipal - Ocupação: Técnico em Segurança do Trabalho; (5) Técnico Municipal - Ocupação: Técnico em Manutenção; (6) Analista Municipal I - Ocupação: Biólogo; (7) Analista Municipal I - Ocupação: Médico Veterinário; (8) Analista Municipal I - Ocupação: Jornalista; (9) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Ambiental; (10) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Sanitarista; (11) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Agrônomo; (12) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Civil; (13) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Eletricista; (14) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Mecânico; (15) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Químico; (16) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro de Segurança do Trabalho; (17) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro de Tráfego; (18) Analista Municipal II - Ocupação: Engenheiro Cartógrafo; (19) Analista Municipal II - Ocupação: Arquiteto Urbanista; (20) Analista Municipal II - Ocupação: Geólogo; e (21) Especialista Municipal - Ocupação: Auditor Fiscal.

No que tange à modulação de efeitos, em que pese nada tenha sido arguido pelo MUNICÍPIO ao prestar informações, destaco que, sabidamente, são “ex tunc” os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, advindo daí a possibilidade de modulação dos efeitos prevista no art. 27 da Lei Federal nº 9.868/99
, sendo que, para tanto, exige-se: (i) decisão por maioria de 2/3; (ii) razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social. Ocorre que não há, no caso, qualquer evidência de que a declaração de inconstitucionalidade em questão irá comprometer a continuidade do serviço público no âmbito do MUNICÍPIO DE CANOAS. 
Quanto mais que, ao prestar informações, o MUNICÍPIO sequer aludiu a eventual repercussão da declaração de inconstitucionalidade na prestação do serviço público, não cabendo, agora, simplesmente diante da declaração de inconstitucionalidade efetivada por unanimidade, vir alegar que o julgado compromete “a organização e execução do serviço envolvido naqueles cargos que tinham como exigência a habilitação para dirigir veículo”, sem para, tanto, apresentar qualquer dado concreto. Em suma, ausente menor indício de que a declaração de inconstitucionalidade em questão irá gerar efetivo e/ou eventual colapso administrativo, não há razão para a modulação de efeitos. 

O caso em tela não se amolda à excepcionalidade que enseja a modulação de efeitos. A propósito, destaco precedentes desta Corte em que é deferida a modulação justamente com base na constatação de situação excepcional, capaz de gerar efetivo prejuízo à prestação do serviço, ao que não se amolda o caso concreto: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. É inconstitucional a lei municipal que cria cargos em comissão sem a definição das respectivas atribuições. Violação ao artigo 32 da Constituição Estadual. Precedentes deste Órgão Especial. 2. Presentes as razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, deve ser modulada a eficácia da declaração de inconstitucionalidade. Hipótese em que, dado o elevado número de cargos em comissão e a diversidade das secretarias a que estão vinculados, o imediato desligamento dos servidores comprometeria a continuidade do serviço público. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032608879, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 22/03/2010) (grifos meus)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. LEI MUNICIPAL N. 2048/2008. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. AUSÊNCIA DE TEMPORARIEDADE EXCEPCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. Inconstitucionalidade material: Autorização pela Lei Municipal nº 2048/2008 do Município de Horizontina de contratação temporária de servidores para atuar na área da saúde para o exercício de atividades de natureza permanente. Caracterização de inconstitucionalidade material em razão da ausência da "temporariedade excepcional " para autorizar tais contratações sem concurso público, nos termos do art. 19 da Constituição Estadual. Modulação da eficácia da declaração de inconstitucionalidade: Tratando-se de profissionais da saúde, em face dos relevantes serviços de interesse social por eles desenvolvidos, necessidade de modulação dos efeitos da decisão para que não sejam imediatamente afastados, paralisando a administração. Respeito ao término da contratação, tempo hábil para Administração municipal, providenciar na regularização da situação com a realização de concurso público. Aplicação do art. 27 da Lei n. 9.868/99. Precedentes específicos deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027940931, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 08/06/2009) (grifos meus)
Para além disso, registro que a mera insatisfação com o julgado, assim como a pretensão de provocar revisão e/ou modificação, não ensejam interposição de embargos de declaração, pois não se coadunam com sua natureza e função, notadamente porque sua finalidade é de integração e/ou de aperfeiçoamento do julgado. Até porque, há de se deixar claro que: “Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes, dúvidas omissões ou contradições no julgado. Não para que se adeque a decisão ao entendimento do embargante
”. 

Sobre os aspectos antes mencionados, trago à colação recente precedente do Supremo Tribunal Federal, além de diversos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, todos apreciados já na vigência do Código de Processo Civil de 2015: 

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO TERCEIRO AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. RECURSO INTERPOSTO SOB A VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nº 13.105/2015). DIREITO CONSTITUCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 102, I, ‘F’, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. O MERO CONFLITO PATRIMONIAL ENTRE ENTES FEDERATIVOS É INCAPAZ DE VULNERAR O PRINCÍPIO FEDERATIVO, NÃO SENDO CAUSA BASTANTE A JUSTIFICAR A COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DESTA CORTE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. TENTATIVA DE MERA REDISCUSSÃO DO QUE AFIRMADO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRECEDENTES. INALTERABILIDADE DA DECISÃO EMBARGADA. DISPENSA DA INTIMAÇÃO DA PARTE EMBARGADA. ART. 1.023, § 2º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS. 1. O inconformismo que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum não pode prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 1.022 do CPC/2015. 2. In casu, os embargos de declaração demonstram mera tentativa de rediscussão do que foi decidido unanimemente pelo acórdão embargado, inobservando a embargante que os restritos limites desse recurso não permitem o rejulgamento da causa. 3. O efeito modificativo pretendido pela embargante somente é possível em casos excepcionais e uma vez comprovada a obscuridade, contradição ou omissão do julgado, o que não ocorre no caso sub examine. 4. Embargos de declaração desprovidos.
(ACO 570 AgR-terceiro-ED, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/04/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-103 DIVULG 19-05-2016 PUBLIC 20-05-2016) (grifos meus)
PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ.

1.  No sistema do CPC/1973, os Embargos de Declaração eram cabíveis nas hipóteses  legais  de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535),  tendo  a  jurisprudência entendido possível serem oferecidos, também,  para  que  fosse apontada a existência de erro material. No CPC/2015, esses continuam a ser os casos de interposição do recurso (art. 1.022).

2.  Por  expressa  previsão  dos  art.  536  do  CPC/1973 e 1.023 do CPC/2015,  deve haver indicação da obscuridade, contradição, omissão ou  erro  material  que  fundamenta  a  interposição dos Embargos de Declaração.

3.  In  casu,  assiste  razão à parte embargante quando à omissão do julgado, todavia, no mérito a irresignação não merece prosperar.

4.  Os  critérios orientadores de fixação da multa por litigância de má-fé  implicam  análise  do  conteúdo  fático-probatório dos autos, impossível,  portanto,  sua  revisão  em  Recurso  Especial  ante  a incidência da Súmula 7/STJ.

5.  Embargos de Declaração conhecidos apenas para sanar omissão, sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgRg no AREsp 799.446/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016) (grifos meus)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: (...) 

2. A Turma desproveu o apelo com fundamento claro e suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.

3. Os argumentos dos embargantes denotam mero inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 662.680/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 14/10/2016) (grifos meus)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC   NÃO   CONFIGURADA.   REDISCUSSÃO   DA   MATÉRIA   DE   MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO  PARA  FINS  DE  INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.

2.  Os  Embargos  Declaratórios  não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

3.  Sob  pena  de  invasão  da  competência do STF, descabe analisar questão   constitucional   em   Recurso  Especial,  ainda  que  para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 784.106/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 29/09/2016) (grifos meus)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2016. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2016, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

2. No caso dos autos, não há vício a ensejar esclarecimento ou a integração do que decidido no julgado.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 769.903/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 06/10/2016) (grifos meus)
PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.   POLICIAL   RODOVIÁRIO  FEDERAL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  MEMBROS DA COMISSÃO QUE SÃO OUVIDOS COMO TESTEMUNHA NO BOJO  DE  AÇÃO PENAL. QUEBRA DA PARCIALIDADE QUE EXIGE A COMPROVAÇÃO DA  EMISSÃO  DE  JUÍZO  DE  VALOR OU PREJULGAMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA  DE  VÍCIO DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE REEXAME. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  Os  aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não  padece  de  vícios  de  omissão,  contradição e obscuridade, na medida  que  apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma   clara  e  precisa,  estando  bem  delineados  os  motivos  e fundamentos que o embasam.

2.  Não  se  prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que   se   constitui  em  objeto  do  decisum,  porquanto  constitui instrumento  processual  com  o  escopo  de  eliminar  do julgamento obscuridade,  contradição  ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se  impunha  pela  decisão  ou,  ainda,  de  corrigir  evidente erro material, consoante reza o art. 1.022 do CPC/2015.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no MS 21.076/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 21/09/2016) (grifos meus)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM   RECURSO   ESPECIAL.   CÓDIGO   DE   PROCESSO   CIVIL  DE  2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a  conclusão  alcançada,  pelo  que  ausente pressuposto a ensejar a oposição  de  embargos  de  declaração,  nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

III - Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp 680.900/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 23/09/2016) (grifos meus)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O artigo 1.037, II, do atual Código de Processo Civil não previu a necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia repetitiva, mas somente da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda instância.

2. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, que os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp 892.959/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016) (grifos meus)

EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO INDUSTRIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO COLEGIADA QUE NÃO CONHECEU DOS   EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO  ANTERIORES  POR  INTEMPESTIVIDADE. ATRIBUIÇÃO   DE   EFEITOS  INFRINGENTES  APENAS  PARA  RECONHECER  A TEMPESTIVIDADE   RECURSAL.   AUSÊNCIA   DE   OMISSÃO,   CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1.  Mostram-se  plausíveis  os argumentos trazidos para justificar a tempestividade  recursal,  referentes à existência de litisconsórcio com  diferentes  procuradores,  motivo  pelo qual se faz aplicável a regra disposta no art. 191 do CPC/1973.

2.  Não  merecem acolhimento os embargos de declaração opostos sem a indicação  de  obscuridade,  contradição,  omissão  ou erro material (CPC/2015,  arts.  1.022 e 1.023), sendo inadmissível a sua oposição para  rediscutir  questões  tratadas  e devidamente fundamentadas no aresto  embargado,  já  que  não  são  cabíveis  para  provocar novo julgamento da lide.

3.  Embargos  de  declaração  de fls. 497/501 parcialmente acolhidos para  reconhecer  a  tempestividade  dos  aclaratórios anteriormente opostos (fls. 483/486) e, no mérito, rejeitá-los.

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 789.152/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016) (grifos  meus)
Isso posto, DESACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70077737559, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO." 
� Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;


III - corrigir erro material.


Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:


I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;


II - incorra em qualquer das condutas descritas no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm" \l "art489§1" �art. 489, § 1o�.





� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.





� EDcl no AgRg no REsp  10270/DF, Rel. Ministro PEDRO ACIOLI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/1991, DJ 23/09/1991, p. 13067. 
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